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Lei Municipal n.° 1.415/99 – de 17 de Setembro  de 1999.

DISPÕE SOBRE IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA ESPECIAL DE INCENTIVO À AGRICULTURA NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

         
JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

         
FAÇO SABER a todos os habitantes do município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

         
Art. 1.º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a implantar Programa Especial de Incentivo à agricultura no município de Quilombo, visando melhorar a qualidade e produtividade agrícola.

       
Art. 2.º - Para implementação do programa, o município adquirirá insumos agrícolas - abudo químico (Fórmula=12N-24P2O5-15K2O) e uréia (Fórmula=45N-00P205-00K20), repassando-os a agricultores interessados, para utilização em suas lavouras, localizadas no território municipal, mediante o pagamento, por parte destes, o equivalente ao custo dos insumos.


§ Único – Cada produtor terá direito de receber, anualmente, do programa, a quantia limite de até:  01(um) saco, de 50 kg.,  de adubo químico e 02(dois) sacos, de 50 kg. cada,  de uréia.


Art. 3( - O produtor rural, para ser beneficiário do programa instituído pela presente Lei, deverá enquadrar-se nos seguintes critérios:


I - Apresentar bloco de notas fiscais de produtor rural, com comprovantes de emissão  compatíveis com a sua produção e comercialização, com inscrição no município de Quilombo;


II - Não estar em débito com o município a partir de 02/10/98;


III - Seguir as orientações técnicas da Secretaria Municipal da Agricultura;


IV - Não estar cometendo abusos contra a preservação do meio ambiente;


V - Efetuar, anualmente, duas roçadas nas beiras das estradas que confrontam com suas propriedades;


VI - Participar nas reuniões realizadas pela Coordenação do Programa em sua comunidade;


VII -  Se for proprietário de veículo, esteja o mesmo emplacado no município de Quilombo;

Art. 4º - O pagamento, por parte do produtor beneficiado pelo programa, de que trata a presente Lei, será efetuado até o último dia útil do mês de abril do ano subseqüente ao do repasse dos insumos,  junto à Tesouraria Municipal, em moeda corrente nacional, no valor equivalente ao custo dos insumos, constante do Termo de Recebimento e Compromisso, Anexo I, desta Lei. 
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Art. 5º - O  não  pagamento  da  obrigação assumida pelo agricultor beneficiado pelo programa, criado por esta lei, até o prazo estabelecido no artigo anterior, o sujeitará à inscrição do débito em dívida ativa, independentemente de prévia notificação, sujeitando-se, ainda,  à cobrança judicial. 


§ Único – A inadimplência implicará em exclusão do produtor de outros programas municipais de incentivos à agricultura e dos que venham a ser criados pelo município.


Art. 6(. -  A coordenação e execução do programa de que trata esta Lei, são de responsabilidade da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, podendo editar e expedir  normas, se necessárias, para operacionalização do programa, bem como  determinar, sempre que necessário, a fiscalização nas propriedades dos beneficiados sobre a efetiva aplicação dos insumos.

Art. 7º - O  beneficiado, no ato de recebimento do produto, deverá assinar a Declaração de Recebimento e o Termo de Compromisso,  bem como o Contrato de Compra e Venda, na forma dos anexos I e II, respectivamente, desta lei.

         Art. 8º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotações  próprias do orçamento municipal.

         
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito  Municipal  de

Quilombo, Estado de Santa Catarina,

em 17 de setembro de 1999.

Julsemar Francisco Toazza

Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.

Arno Sponchiado

Secretário da Administração                               

ANEXO I DA LEI MUNICIPAL N° 1.415/99 - DE 17 DE SETEMBRO DE 1999






DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E TERMO DE COMPROMISSO -  N°          /   
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO


Declaro para os devidos fins e efeitos legais, que recebi da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO, inscrita no CGC/MF sob o n.° 83.021.865/0001-61, os seguintes produtos abaixo descritos:

UNIDADE
QUANTIDADE
PRODUTO
VALOR R$

     KG   

ADUBO QUÍMICO
 

     KG

URÉIA






TERMO DE COMPROMISSO


Comprometo-me, ainda, a pagar junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de QUILOMBO, na data do vencimento, em moeda corrente nacional, o valor constante na Declaração de Recebimento, pelo custo, sem acréscimos, com vencimento em ...... de abril de _____.




QUILOMBO (SC), _____de______________ de _____

NOME DO PRODUTOR




ASSINATURA

_____________________




_____________________

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 1.415/99 - DE 17 DE SETEMBRO DE 1999

CONTRATO DE COMPRA  E VENDA  DE INSUMOS AGRÍCOLAS  N°_____/___


Pelo presente CONTRATO DE COMPRA E VENDA, o Município de QUILOMBO, Estado de Santa Catarina, inscrita no CGC/MF sob o n° 83.021.865/0001-61, com sede à Rua Duque de Caxias, 165, Centro, na cidade de QUILOMBO (SC), neste ato representada pelo Sr. JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal, adiante denominado VENDEDOR e o Agricultor infra qualificado, adiante denominado COMPRADOR, acordam e celebram o presente contrato de compra e venda, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAÚSULA PRIMEIRA - A Prefeitura Municipal de QUILOMBO, fornece ao produtor, para uso do mesmo, os insumos agrícolas, nas quantidades, especificacões e valores identificados na “Declaração de Recebimento e Termo de Compromisso N°_____/____, que passa a fazer parte integrante do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - O produtor compromete-se a pagar a Prefeitura Municipal de QUILOMBO, junto à Tesouraria Municipal, os produtos mencionados na Declaração de Recebimento e Termo de Compromisso, da seguinte forma: O valor do custo, em moeda corrente nacional, relativo aos insumos agrícolas recebidos e constantes na Declaração de Recebimento e Termo de Compromisso N°____/_____.

CLAUSULA  TERCEIRA  - O vencimento do prazo para liquidação do débito será em .......de abril de ____.

CLAUSULA QUARTA - A falta de pagamento do débito na data fixada na cláusula anterior, sujeitará o produtor ao pagamento de multa contratual de 10% (dez por cento) e juros legais. Após decorridos 30 (trinta) dias do vencimento, será feita a inscrição do débito no livro de dívida ativa, independentemente de prévia notificação, sujeitando-se à  cobrança judicial com multa contratual, além dos juros legais.

CLAUSULA QUINTA - A Prefeitura Municipal de QUILOMBO, através da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente  poderá, se assim se fizer necessário, fiscalizar a efetiva aplicação dos insumos agrícolas nas propriedades, sendo que, se constatado a inexistência da aplicação, o produtor pagará o valor estipulado na Declaração de Recebimento e Compromisso,  que faz parte integrante do presente contrato, acrescido de multa de 10% (dez por cento), exceto em casos excepcionais, de constatação oficial de falta de condições climáticas para o procedimento.

CLÁUSULA SEXTA - O avalista é responsável pelo adimplemento da obrigação assumida no presente contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Projeto/Atividade_____________, elemento ________.

CLÁUSULA OITAVA - Fica eleito o FORO da Comarca de Quilombo, Estado de Santa Catarina, com renúncia de qualquer outro, para dirimir questões judiciais advindas do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias iguais,  juntamente com o avalista abaixo identificado.



QUILOMBO (SC), ____de______________ de _____.

Município de Quilombo
  ______________________________

Julsemar Francisco Toazza
ASSINATURA

Prefeito Municipal – CPF 251.436.629-15


Nome do Produtor:

Endereço :             

CPF N°                                                                        _____________________________

                                                                                                       ASSINATURA

Nome do Avalista:

Endereço :             

CPF N°                                                                        _____________________________

                                                                                                       ASSINATURA
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